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                                          NOTA TÉCNICA Nº 008/2009

Assunto: Promotoria de Justiça da Comarca de Andradas. Controle da Dengue. Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD). Plano de Intensificação das Ações de Controle da Dengue (PIACD). Metas estabelecidas. Municípios. Baixa Prioridade.

1. RELATÓRIO




Cuida-se de consulta, elaborada pela Promotoria de Justiça da Comarca de Andradas, acerca da política no controle e combate da dengue pela autoridade sanitária do município de Andradas.

2. Do Plano de Intensificação das Ações de Controle da Dengue 

Segundo Plano de Intensificação das Ações de Controle da Dengue (PIACD) em Minas Gerais/2006, o município de Andradas está classificado como um daqueles de “Baixa Prioridade”, obtendo nota de classificação final 1,5 (um ponto e meio). 

Referido plano tem como escopo a manutenção das ações de rotina pelos municípios mineiros no efetivo combate da dengue, bem como o de intensificar algumas atividades em municípios que sabidamente possuem altas taxas de transmissão ou que se encontram em situação de extrema vulnerabilidade para a ocorrência de epidemias nos próximos anos, seja pela alta infestação predial, seja pelo volume de susceptíveis a infecção pelo vírus da Dengue gerando risco de grandes epidemias nos próximos anos.

Para classificar os municípios quanto ao real grau de risco associado e, conseqüentemente priorizá-los dentro de faixas específicas, propôs-se a avaliação de parâmetros conhecidos afetos à ocorrência de Dengue, quais sejam: (i) a presença do vetor; (ii) a possibilidade de transmissão da doença frente a organização da população no espaço urbano e a história previa de transmissão no local.

Os municípios que não foram infestados pelo Aedes aegypti deixaram de ser classificados na referida abordagem, por não apresentarem a condição essencial para a ocorrência da doença.

Para cada um dos itens, foi dado um peso para essa mensuração, a saber: (i) população e densidade demográfica - peso 5; (ii) infestação predial - peso 3 e (iii) ocorrência prévia da doença – peso 2. 

Posteriormente, realizou-se a soma das notas de cada município, que variou de 0 (zero) a 9,5 (nove ponto e meio). Os municípios com nota igual ou superior a 6,0 (seis) foram considerados de alta prioridade para a ocorrência de Dengue, aqueles cuja pontuação ficou entre 6 (seis) e 4 (quatro) pontos foram considerados municípios de média prioridade e os municípios cujas notas foram inferiores a 4 (quatro) foram considerados de baixa prioridade.

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue/2009, os municípios são categorizados em dois estratos, em função da presença ou não do vetor Aedesaegypti ou Aedes albopictus.

No ESTRATO I estão inseridos os municípios infestados, ou seja, aqueles com disseminação e manutenção do vetor nos domicílios.

No ESTRATO II estão inseridos municípios não infestados, ou seja, aqueles em que não foi detectada a presença disseminada do vetor nos domicílios ou, nos municípios anteriormente infestados, que permanecerem 12 (doze) meses consecutivos sem a presença do vetor, de acordo com os resultados do levantamento do índice bimestral ou do monitoramento por intermédio de armadilha, conforme normas técnicas.

Conforme ressaltamos, o município de Andradas está incluído na categoria de estratificação I, onde são preconizadas atividades em períodos epidêmicos e não epidêmicos da doença, segundo referidas Diretrizes Nacionais.

3. Da análise solicitada com base nos dados fornecidos pela GRS- Pouso Alegre 

Segundo o Programa Nacional de Controle da dengue (PNCD), o quantitativo adequado de agentes de controle de endemias é de 01 agente para cada 800 (oitocentos)  a 1.000 (um mil) imóveis.

O município de Andradas possui atualmente a proporção de 01 agente para cada 1.250 (um mil, duzentos e cinqüenta) imóveis, apresentando um déficit de 03 (três) agentes de saúde, o que acaba refletindo diretamente nas metas negativas relativas à cobertura mínima de imóveis trabalhados e no alto índice de pendências verificado.

As metas comprometidas se referem à cobertura mínima preconizada pelo Ministério da Saúde dos imóveis trabalhados de 80%, bem como a redução do índice de pendências a menos de 10% em todos os municípios.

Nesses dois quesitos o município de Andradas não cumpriu as metas mínimas estipuladas, segundo diretrizes.

Em relação aos imóveis trabalhados, no período compreendido de 2005 a 2008, a meta foi considerada positiva apenas nesse último ano (2008), como resultado da boa integração com a atenção primária da saúde (atenção básica).

No que se refere ao alto índice de pendências apresentado (>20%), referente ao percentual de imóveis, que embora visitados, não puderam ser vistoriados e cuidados, está relacionado diretamente com o déficit no quadro de pessoal existente.

Em relação às condições de estoque de inseticidas/ biolarvicidas, o município possui os insumos necessários para o combate ao vetor, porém não apresenta local apropriado para armazenagem de inseticidas e insumos estratégicos.

Também, o município de Andradas não possui legislação específica para o controle da dengue.

Segundo o Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD), referida legislação deverá incluir as seguintes ações:

a) a elaboração de instrumento normativo padrão para orientar a ação do Poder Público municipal e/ou estadual na solução dos problemas de ordem legal encontrados na execução das atividades de prevenção e controle da dengue, tais como casas fechadas, abandonadas e aquelas onde o proprietário não permite o acesso dos agentes, bem como os estabelecimentos comerciais e industriais com repetidas infestações por Aedes aegypti.

b) acompanhamento da  efetiva aplicação da Resolução Conama nº 258/1999, que dispõe sobre a destinação de pneus inservíveis e estabelece o recolhimento de pneus produzidos nas seguintes proporções: 2002 - 25%, 2003 -50%, 2004 - 100% e a partir de 2005 - 125%;

c) desenvolvimento de ações visando a aprovação de leis que estabeleçam normas para destinação final  de garrafas plástica do tipo PET.

No tocante à Política Nacional de Atenção Básica ( Portaria MS n° 648/2006) a Equipe de Saúde da Família (ESF) deve ser responsável, por no máximo, 4.000 (quatro mil) habitantes, sendo a média recomendada de 3.000 (três mil) habitantes, bem como um 01 Agente Comunitário de Saúde (ACS) para um máximo de 750 (setecentos e cinqüenta) pessoas.

O município de Andradas conta atualmente com 02 (duas)  Equipes de Saúde da Família e 12 (doze)  agentes comunitários de saúde, segundo dados da GRS de referência, número este em desconformidade com o preconizado pela referida Portaria.

Também, segundo a mesma Gerência Regional de Saúde, o município de Andradas apresenta 10 (dez) agentes de combate de endemias (ACE), porém, somente 07 (sete) desses agentes foram devidamente capacitados (março de 2008).

Por último, importante salientar que, nos termos do artigo 4º da Resolução SES/MG nº 1.463/2008, que dispõe sobre o repasse de recursos financeiros complementares aos municípios para Ações de Controle da Dengue de Minas Gerais, são repassados (transferência) recursos, em parcela única, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para municípios não prioritários, no montante global de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), transferidos do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, que obtiveram notas 3,5 e 3,0 no Plano de Intensificação das Ações de Controle da Dengue em Minas Gerais (Resolução SES nº 1040, de 07 de novembro de 2006, anexo V).

Contudo, tendo em vista o fato de que o município de Andradas obteve nota final de classificação para nível de prioridade (1.5), não faz jus a esse repasse financeiro. 

4. Conclusão

Não obstante o reconhecimento da inviabilidade técnica de erradicação do mosquito (curto e médio prazos), impõe-se, por outro lado, a necessidade de uma atuação multissetorial, mediante um modelo descentralizado de combate à doença. Nesse sentido, sugerimos a adoção das seguintes providências pela Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde na comarca de Andradas:




(a) Acompanhamento pela Promotoria de Justiça junto à GRS de referência em relação aos dados  referentes à dengue da abrangência de  seus municípios.




(b) Acompanhamento e monitoramento se o município realiza as ações de comunicação, imprescindíveis para fomentar o processo de mobilização social, segundo preconiza as Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue.




 (c) Verificação se o município realiza “Dia Nacional de Mobilização contra a Dengue”, realizado em novembro e preconizado pelo PNCD, representando importante processo de organização e mobilização social, requisitos indispensáveis no combate à doença.




(d) Necessária adequação do município ao número de agentes de combate a endemias (ACE), conforme preconizado pelo PNCD, tendo em vista o déficit de 03 agentes para efetivo controle vetorial e adequado cumprimento de metas e redução do número de pendências.




(e) Adequação do município à constituição de local apropriado para armazenamento de inseticidas e insumos necessários para o combate ao vetor, seguindo as orientações da FUNASA explicitado em suas Diretrizes para Projetos de Unidades de Armazenagem, Distribuição e Processamento de Praguicidas, elaborado no ano de 2003. 




(f) Necessidade de criação de legislação específica sobre o assunto dentro do que compete ao município tomando por base o Manual do Ministério da Saúde “Amparo Legal”



          (g) Adequação do município no que tange ao número necessário de Equipes de Saúde da Família (ESF) e Agentes Comunitários de Saúde (ACS), em conformidade com a Portaria MS nº 648/2006.

(h) Verificação (diligência) quanto a realização ou não de  capacitação dos três agentes de endemias, dentre os dez existentes no município, conforme informações fornecidas pela GRS de referência. 

                              É a presente Nota Técnica.

                            Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009.
                               Cláudia Luiza S. Felício

                           Analista do Ministério Público

                                      MAMP: 4336

                                   GILMAR DE ASSIS

                                   Promotor de Justiça

                                Coordenador CAO-SAUDE
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